Curitiba, 24 de Maio de 2022 - Edi¢&o n° 3208

JUiZO DE DIREITO DA COMARCA DE IVAIPORA - ESTADO DO PARANA
OFICIO DA VARA CIVEL
EDITAL DE PUBLICAGAO DE FALENCIA DA FIRMA DEPOSITO DE FRIOS
CATATAU LTDA, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
O Doutor José Chapoval Cacciacarro, MM. Juiz de Direito da Vara Civel da
Comarca de Ivaipord, Estado do Parana.
PROCESSO: 0000917-23.2008.8.16.0097 de Acdo de Declaracdo de Faléncia
(Decretado Faléncia), requerido por HSBC Bank Brasil S.A. ao Juizo de Direito
desta Comarca de Ivaipord/PR.
FAZ SABER:a quem o presente vir ou dele conhecimento tiver que, nos termos
da sentenca de fls.60/66, foi DECRETADA A FALENCIA de DEPOSITO DE FRIOS
CATATAU LTDA., pessoa juridica de direito privado, estabelecida em Ivaipord/
PR, na Avenida Presidente Tancredo Neves, n° 1350, inscrita no CNPJ sob n°
05.889.858/0001-53, tendo como sécios-gerentesMarileiAparecida Molina de Meloe
Gleidson Antonio da Silva.
"SENTENCA [...]"
"RELATORIO[...]"
"FUNDAMENTAGAO"
"O feito admite julgamento antecipado porque a questdo de mérito sendo de fato
e de direito se encontra devidamente comprovada nos autos, sendo desnecessaria
producdo de outras provas.
Ademais, apesar de devidamente citada, a parte ré ndo apresentou contestacao,
razéo pela qual DECRETO sua revelia, o que também enseja o julgamento
antecipado por forca do artigo 330, Il do Cédigo de Processo Civil.
A pretenséo da parte credora prende-se ao pedido de faléncia pela inadimpléncia do
devedor, que ndo honrou com o pagamento do titulo de crédito trazido aos autos em
fls. 17 e devidamente protestado em fls. 18.
Passo inicialmente a andlise da regularidade do titulo que embasa o pedido de
faléncia com base na impontualidade injustificada nos termos do art. 94 da Lei n°
11.101/2005.
Diz referido artigo de lei em seu inciso | que sera decretada a faléncia do devedor
que, sem relevante razdo de direito deixa de pagar no vencimento obrigacéo liquida
materializada em titulos executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente
a 40 (quarenta) salarios minimos na data do pedido de faléncia.
De fato, para fins de faléncia foi estipulado, dentre outros motivos ensejadores
ao reconhecimento do estado falimentar, a chamada insolvéncia juridica. Uma
das situacdes resta exposta no referido inciso |, devendo o pedido ser alicercado
em quaisquer titulos executivos vencidos e ndo pagos, desde que devidamente
protestados e a somatdria resulte em 40 (quarenta) salarios minimos a época do
ajuizamento.
No caso dos autos a o valor da nota promissoéria protestada e ndo paga, ndo s6 atinge
como supera o valor de 40 (quarenta) salarios a época do ajuizamento da demanda.
Resta incontroverso nos autos que a nota promisséria que embasa o pedido
de faléncia teve origem no contrato de renegociacdo firmado pelas partes, por
intermédio do qual a parte ré confessou a divida frente a parte autora.
O Superior Tribunal de Justica ja assentou que o contrato de confisséo de divida
é titulo executivo, podendo executar-se a nota promissoria a ele vinculado. Neste
sentido, os seguintes precedentes: REsp 259.819/PR, 42 Tuema, Rel. Min. Jorge
Scartezzini, DJ de 05.02.2007; REsp 594.773/RS, 42 Turma, Rel. Min. Barros
Monteiro, DJ de 03.04.2006; REsp 163.766/GO, 42 Turma, Rel. Min. Ruy Rosado de
Aguiar, DJ de 03.089-1997; este Ultimo assim ementado:
"EXECUCAO. NOTA PROMISSORIA. CONTRATO DE RENEGOCIACAO DE
DiVIDA. CORRECAO MONETARIA. TR. 1.
Executividade de nota promisséria vinculada a contrato de renegociagédo de
divida, onde ficou estipulado pagamento de prestagdes mensais de valores
certos, estando a pretensdo do exequente fundada nessa documentacéo e
no demonstrativo dos valores em atraso, das prestacdes vincendas e dos
encargos incidentes. Titulo suficiente para a execuc¢éo. 2. Correcédo pela TR,
assim como convencionado. Ressalva do relator. 3. Recurso ndo conhecido" (grifei)
Acrescente-se, ainda, que a parte autora instruiu o pedido de faléncia ndo apenas
com a nota promisséria, mas com o préprio contrato de renegociacéo, demonstrando
inequivocamente a origem do titulo. Por conseguinte, inexiste ofensa ao artigo 1 da
LF, tampouco aos arts. 267, IV, 585 e 586 do CPC.
Quanto ao protesto realizado, verifica-se que o mesmo foi dirigido ao endereco
constante do contrato entabulado entre as partes, conforme se verifica em fls. 18,
sendo portanto regular.
No mais, h& de se considerar que a parte ré permaneceu inerte durante todo o
tramite processual, sequer realizando depésito elisivo como permite o artigo 98 da
Lei 11.101/2005.
O paréagrafo Unico do artigo 98 da Lei n° 11.101 de 2005 néo deixa duvidas quanto
ao cabimento do depésito elisivo no caso dos autos, determinando que seja efetuado
no prazo da contestagdo em valor correspondente ao total do crédito perseguido,
acrescido de corregdo monetaria, juros e honorarios advocaticios o que, por si s6,
impediria a decretacéo da faléncia, mas a parte ré permaneceu inerte, mesmo sendo
devidamente citada.
Observo, ainda, que o réu ndo apresentou dentro do prazo legal, pedido de
recuperacdo judicial nos termos do art. 95 da Lei n® 11.101/2005.
Por fim, ndo apresenta a parte ré defesa habil nos termos do art. 96 da Lei n®
11.101/2005 para fins de afastar a pretenséo da parte autora.

Diério Eletronico do Tribunal de Justica do Parana

Logo, a pretenséo procede.

Preenchidos todos os requisitos do atigo 94, | da Lei n°® 11.101/05 é imperativa a
prolatacéo da sentenca declarando a faléncia".

"DISPOSITIVO"

"Ante 0 exposto, e por tudo mais que dos autos consta, nos termos do art. 99 e
seus incisos da Lei n® 11.101/05, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para o fim
de DECLARAR A FALENCIA da pessoa juridica DEPOSITO DE FRIOS CATATAU
LTDA., com sede na Avenida Tancredo Neves, n® 1350, Centro de Ivaipora - PR
CNPJ/MF sob o n° 05.899.858/0001-53.

Fixo o termo legal da faléncia em 90 (noventa) dias contados a partir do primeiro
protesto por falta de pagamento, excluindo-se eventuais protestos que tenham sido
cancelados.

Determino que o falido apresente, no prazo maximo de 05 (cinco) dias, relagdo
nominal dos credores indicando enderego, importancia, natureza e classificagéo
dos respectivos créditos, se esta ja& ndo se encontrar nos autos, sob pena de
caracterizacéo de crime de desobediéncia.

Fixo o prazo de 15 (quinze) dias, estes contados da respectiva publicacdo em edital
desta sentenca, para que os credores apresentem as suas habilitagdes de crédito.
Também ordeno a suspensdo de todas as agdes ou execugdes contra o falido,
ressalvadas as hip6teses previstas nos §§1° e 2° do art. 6° da Lei n® 11.101/05.

Na sequéncia, proibo a pratica de qualquer ato de disposic¢éo ou oneracéo de bens do
falido, submetendo-os preliminarmente a autorizagéo judicial e do Comité, se houver
oportunamente.

Ordeno ao Registro Publico de Empresas (Junta Comercial) que proceda a anotagéo
da faléncia no registro do devedor, para que conste a expressado “Falido”, a data da
decretacédo da faléncia e a inabilitagdo para exercer qualquer atividade empresarial
a partir desta data até a sentenca de extincdo das obrigacdes, conforme art. 102 da
Lei n® 11.101/05.

Nomeio como administrador judicial o Dr. Ivan Carvalho Martins, que desempenhara
suas fungdes nos exatos termos do art. 22, 1ll, desta nova Lei, devendo ser intimado
para a assinatura do termo de compromisso no prazo de quarenta e oito horas,
conforme art. 33 da mesma Norma.

Oficie-se ao Banco Central, Registro imobiliarios, DETRAN e Receita Federal para
que informe sobre a existéncia de bens e direito do falido.

A assembleia geral de credores serd oportunamente convocada, caso seja possivel
sua formacéao.

Intime-se o Ministério Publico pessoalmente, além de comunicagdo por carta as
Fazendas Publicas Federal, Estadual e Municipal, para que tomem conhecimento
da faléncia.

Oficie-se também, a Justica do Trabalho, através da sua diregéo, informando sobre
a decretacédo da faléncia do presente devedor.

Expeca-se edital contendo a integra desta deciséo que decretou a sua faléncia, além
da relacéo dos credores, assim que houver, conforme art. 99, paragrafo Gnico, da
Lei n® 11.101/05.

Publigue-se. Registre-se. Intimem-se.

Atendam-se as demais determinacdes do Cédigo de Normas.

Diligéncias necessarias.

Ivaipora, 22 de novembro de 2012."

Ivaipord/PR, vinte (20) de maio (05) de 2022.

Eu, , Guilherme dos Santos Bortolato, empregado, que digitei
e subscrevi.
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